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DECISÃO MONOCRÁTICA
RECURSO OFICIAL E APELAÇÃO N. 0032554-25.2011.815.2001
ORIGEM : Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da Capital
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
APELANTE:  Município de João Pessoa, representado por seu Procurador Rodrigo 
Nóbrega Farias e Henrique Pires de Sá Espínola
APELADA: Nailton Rodrigues Ramalho (Adv. Bruno Carneiro Ramalho)

          

RECURSO OFICIAL E APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE 
COBRANÇA.  PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO. REJEIÇÃO. 
SECRETÁRIO  MUNICIPAL.  13º  SALÁRIO,  FÉRIAS  E 
TERÇO  CONSTITUCIONAL.  PAGAMENTO  NÃO 
COMPROVADO.  ÔNUS  CABÍVEL  À  EDILIDADE. 
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  333,  II,  DO  CPC.  VERBAS 
DEVIDAS. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
APLICAÇÃO DO ART.   1º-F DA LEI 9.494/97, ALTERADO 
PELO ART. 5º DA LEI Nº 11.960/09. APLICAÇÃO DO ART. 
557,  §1º-A,  DO  CPC.  SEGUIMENTO  NEGADO  À 
APELAÇÃO  E  PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA 
OFICIAL.

- “[...]  O não pagamento do terço constitucional  àquele que 
não  usufruiu  o  direito  de  férias  é  penalizá-lo  duas  vezes: 
primeiro por não ter se valido de seu direito ao descanso, cuja 
finalidade  é  preservar  a  saúde  física  e  psíquica  do 
trabalhador;  segundo  por  vedar-lhe  o  direito  ao  acréscimo 
financeiro que teria recebido se tivesse usufruído das férias 
no momento correto. 4. Recurso extraordinário não provido.”1

-  Nos termos do art.  333,  II,  do CPC, é ônus do Município 
provar  a  ocorrência  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou 
extintivo que afaste o direito do servidor ao recebimento das 
verbas pleiteadas, do qual não se desincumbiu.

1STF – RE nº 570.908 – Relª. Minª. Carmen Lúcia – Tribunal Pleno – 16/09/2009.



- A teor do artigo 557, do Código de Processo Civil, “o relator 
negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do 
Supremo Tribunal Federal,  ou de Tribunal Superior.”  STJ - 
Súmula 253 O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir 
o recurso, alcança o reexame necessário.

RELATÓRIO

Trata-se de remessa oficial e apelação interposta pelo Município 
de João Pessoa contra sentença proferida pelo MM. Juízo da 3ª Vara da Fazenda 
Pública da Capital que julgou procedentes os pedidos formulados nos autos da ação 
de cobrança ajuizada por Nailton Rodrigues Ramalho em face do ora apelante.

O MM. Juízo a quo condenou o município a pagar as seguintes 
verbas: férias integrais e proporcionais não gozadas, acrescidas do respectivo terço e 
férias  proporcional  e  integral,  bem  como  o  13º  salário  proporcional,  na  forma 
pleiteada na inicial, com correção monetária e juros da citação, na forma do art. 1º-F 
da Lei 9.494/97.

Condenou  ainda,  ao  pagamento  de  honorários  advocatícios 
arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa.

Inconformado,  o  Município  de  João  Pessoa,  em  suas  razões 
recursais, alegou, em suma, a prejudicial de prescrição quinquenal e, no mérito, que 
o subsídio dos agentes políticos não podem ser acrescidos de qualquer gratificação, 
adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória”.

Ao  final,  pugna  pelo  provimento  do  recurso,  julgando 
totalmente improcedentes os pedidos iniciais.

Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  144/177  pugnando  pela 
manutenção do decisum.

A  douta  Procuradoria-Geral  da  Justiça  opinou  pelo  não 
conhecimento do recurso (fls. 188/190).

É o relatório. Decido.

Compulsando-se os autos, verifica-se que o autor foi nomeado 
para exercer as funções de Secretário da Receita do município de João Pessoa, no 



período compreendido entre 14 de fevereiro de 2005, perdurando, nesta qualidade, 
até 07 de abril de 2010, quando houve sua exoneração do referido cargo. 

Inicialmente, quanto à prejudicial de mérito arguida, há de se 
afirmar  que  a  mesma  não  merece  qualquer  acolhimento.  Nestes  termos,  faz-se 
fundamental destacar a natureza administrativa da presente causa, segundo a qual, 
figurando como parte a Fazenda Pública, o prazo prescricional aplicável passa a ser 
de 5 (cinco) anos, nos termos do artigo 1º do Decreto Lei n. 20.910/1932, in verbis:

“Art.  1º  As  dívidas  passivas  da  União,  dos  Estados  e  dos 
Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra 
a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua 
natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato 
ou fato do qual se originarem. “

Acrescente-se  a  isso  que  é  sabido,  igualmente,  que  nas 
controvérsias  envolvendo  parcelas  de  trato  sucessivo  e  de  caráter  alimentar,  a 
prescrição renova-se periodicamente, não incidindo somente sobre aquelas vencidas 
anteriormente ao quinquênio que precede a ação. Esta é a orientação do Superior 
Tribunal de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL. 
SERVIDOR  PÚBLICO.  MILITAR.  VENCIMENTOS. 
PRESCRIÇÃO.  OBRIGAÇÃO  DE  TRATO  SUCESSIVO. 
SÚMULA 85/STJ. REAJUSTE DE 28,86%. LEIS NºS 8.622/93 E 
8.627/93. REVISÃO GERAL DE REMUNERAÇÃO. I - Em se 
tratando  de  prestações  de  trato  sucessivo  e  de  natureza 
eminentemente  alimentar,  a  prescrição  renova-se 
periodicamente  –  no  caso,  mês  a  mês  –  e  atinge  apenas  as 
parcelas  vencidas  antes  do  qüinqüênio  que  precede  o 
ajuizamento  da  ação.  É  aplicável  ao  caso,  portanto,  o 
enunciado contido na Súmula nº 85 do STJ. (STJ - AgRg no 
REsp 738.731, Rel. Min. Felix Fischer,  5ª T, DJ 01.08.2005, p. 
549).

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO. 
RECLASSIFICAÇÃO  DE  CARGO.  PRESCRIÇÃO  DO 
FUNDO  DO  DIREITO.  INEXISTÊNCIA.  DIREITO 
ADQUIRIDO.  RELAÇÃO  DE  TRATO 
SUCESSIVO.PRESCRIÇÃO. PARCELAS VENCIDAS ANTES 
DO  QÜINQÜÊNIO  ANTERIOR  A  PROPOSITURA  DA 
AÇÃO. SÚMULA 85 STJ. RECURSO IMPROVIDO.(...) 3. Nas 
relações  de  trato  sucessivo,  em  que  a  Fazenda  Pública 



configure  como  devedora,  a  prescrição  atinge  apenas  as 
prestações  vencidas  antes  do  qüinqüênio  anterior  à 
propositura  da  ação.  (Súmula  85,  STJ)  4.  Recurso  especial 
improvido. (STJ - REsp 651.155, Rel. Min. Paulo Gallotti, Rel. 
p/ Acórdão Min. Paulo Medina, 6ª T, DJ 06.06.2005).

O  tema,  inclusive,  foi  objeto  da  Súmula  85,  do  Superior 
Tribunal de Justiça, que proclama: “Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que 
a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio 
direito  reclamado,  a  prescrição  atinge  apenas  as  prestações  vencidas  antes  do 
qüinqüênio anterior à propositura da ação”.

Ademais, conforme entendimento pacífico tanto no âmbito do 
Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  contagem  do  prazo  prescricional  para  pleitear  a 
indenização  relativa  a  férias  não  gozadas,  tem  início  com  a  aposentadoria  ou 
exoneração do servidor.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL.  CARGO  EM  COMISSÃO.  FÉRIAS  VENCIDAS  E 
NÃO  GOZADAS.  TRANSCURSO.  CINCO  ANOS  DA  DATA 
EXONERAÇÃO.  PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE  DIREITO. 
OCORRÊNCIA.  PRECEDENTE.  PEDIDO  DE  ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA  GRATUITA.  INDEFERIMENTO.  FALTA  DE 
DECLARAÇÃO  DE  ESTADO  DE  POBREZA  ASSINADA  PELO 
REQUERENTE.  1.  Cuida-se,  na  origem,  de  ação  ordinária  de 
cobrança de débitos  de diferenças  e  vantagens salariais  ajuizada 
por José Acy Melo Vieira contra o Município de Lages/SC, no qual 
busca  o  pagamento  de  verbas  salariais  decorrentes  de  sua 
exoneração  do  cargo  em  comissão  de  chefe  de  divisão  de 
planejamento  e  operações  da  Secretaria  Municipal  de  Obras, 
referentes a férias vencidas e não gozadas,  julgada improcedente 
nas  instâncias  ordinárias.  2.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já 
assentou  entendimento,  segundo  o  qual  o  termo  inicial  da 
prescrição do direito de pleitear a indenização referente às férias 
não gozadas, tem início com a impossibilidade de não mais usufruí-
las. Precedente: AgRg no Ag 515.611/BA, Rel. Ministro Gilson Dipp, 
Quinta Turma, DJ 25/2/2004. 3. No caso dos presentes autos, o autor 
foi  exonerado  do  cargo  que  ocupava  na  data  de  31.12.2000. 
Contando-se o prazo prescricional de 5 (cinco) anos, previsto no art. 
1º do Decreto 20.910/32, poderia ajuizar a ação contra o Município 
de  Lages  objetivando  o  pagamento  das  férias  vencidas  e  não 
gozadas  até  a  data  de  31.12.2005.  Desse  modo,  ajuizada  a  ação 



somente em 9.1.2006,  é  de se  reconhecer  a  prescrição do próprio 
fundo de direito.  4.  Ainda que se considerasse a prorrogação do 
prazo  em  razão  do  recesso  forense,  publicado  por  meio  da 
Resolução n. 10/05 do TJ/SC, o termo ad quem para o ajuizamento 
da ação se daria em 6.1.2006. Tendo transcorrido mais de cinco anos 
entre a data da exoneração do servidor e o ajuizamento da presente 
ação,  é  de  rigor  o  reconhecimento  de  que  a  pretensão  recursal 
encontra-se  fulminada  pela  prescrição.  Precedente:  (REsp 
586.453/MG,  Rel.  Ministro  Felix  Fischer,  Quinta  Turma,  DJ 
8/3/2004).  5.  Indeferimento  do  pedido  de  assistência  judiciária 
gratuita,  requerido  em  sede  de  agravo  regimental,  porquanto 
encontra-se em desacordo com o que determina o art. 6º da Lei n. 
1.060/50,  eis  que formulado no próprio corpo da petição recursal 
sem a aposição da assinatura conjunta do requerente ou a juntada 
de declaração atestando sua atual impossibilidade financeira para 
custear as despesas do processo. 6. Agravo regimental não provido. 
(STJ - AgRg no REsp: 1199081 SC 2010/0115611-5, Relator: Ministro 
BENEDITO  GONÇALVES,  Data  de  Julgamento:  12/04/2011,  T1  - 
PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 15/04/2011) (grifou-
se).

Por tal razão, rejeito a prejudicial de mérito da prescrição.

A  seu  turno,  uma  vez  superada  a  questão  prejudicial  e 
procedendo-se ao exame de mérito, urge salientar que a controvérsia submetida ao 
crivo desta  instância  transita  em redor  do direito  do autor  recorrido,  ex-servidor 
público do município réu, à percepção de uma série de verbas devidas e não pagas, 
dentre as quais férias e respectivo terço constitucional, férias proporcionais acrescida 
do  terço  e  do  13º  salário  proporcional,  rubricas as  quais  foram  devidamente 
apreciadas e concedidas pelo douto Juízo a quo.

À luz dessa referida casuística, é cediço que é direito líquido e 
certo  de  todo  servidor  público  perceber  seu  salário  pelo  exercício  do  cargo 
desempenhado, nos termos do artigo 7°, IV, VII, VIII e XVII, da Carta Magna vigente, 
considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo de retenção injustificada, mormente 
quando  o  contrato,  a  despeito  de  possuir  uma  natureza  temporária,  vem  sendo 
sucessivamente renovado pela Municipalidade contratante,

Dessa feita,  demonstrando o autor seu vínculo laboral com o 
Município, faz jus a receber pelo trabalho realizado, salientando-se que se trata de 
verba de natureza alimentar, pois a remuneração dos funcionários públicos destina-
se a assegurar-lhes a satisfação de suas necessidades  vitais  básicas,  de modo que 
nenhuma dificuldade orçamentária justificaria o inadimplemento de tais.



Neste  prisma,  pois,  examinando-se  o  escorço  probatório 
produzido pelo Município demandado, constata-se facilmente que não assiste razão 
ao  polo  insurgente,  porquanto  o  mesmo  não  faz  qualquer  prova  acerca  do 
pagamento ou da inexigibilidade das verbas discutidas nos autos, de modo que a 
sentença guerreada deve ser mantida em sua totalidade.

Tal é o que ocorre uma vez que, em casos como o dos autos, o 
ônus da prova quanto ao direito a eventual pagamento dos vencimentos, das férias e 
do  respectivo  terço  constitucional  é  do  Município  recorrente,  por  constituir  fato 
extintivo do direito do autor, conforme previsão do art. 333, II, do CPC, in verbis:

“Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
II  -  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do autor.”

Adstrito ao tema, percucientes são os seguintes julgados:

“[...] MÉRITO. 13º SALÁRIO E TERÇO CONSTITUCIONAL 
DE  FÉRIAS.  ADIMPLEMENTOS  NÃO  COMPROVADOS 
NA  INSTÂNCIA  A  QUO  PELA  EDILIDADE. 
PAGAMENTOS  DEVIDOS AO SERVIDOR,  OBSERVADO 
O  PRAZO  QUINQUENAL.  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA  DE  LEI  MUNICIPAL. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO.  PROVIMENTO 
PARCIAL DA REMESSA E DO APELO. Em ação de cobrança 
envolvendo verbas trabalhistas, cabe ao município comprovar 
que fez o pagamento, pois, ao reverso, subtende-se que não o 
efetuou  na  forma  devida.  [...]”  (TJPB  -  Processo  nº 
00018419120128150171  –  Rel.  Des.  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes – Julgamento: 29/07/2014)

É ônus do Município provar a ocorrência de fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo que afaste o direito do servidor ao 
recebimento  das  verbas  salariais  pleiteadas. Nas  causas  em 
que for vencida a Fazenda Pública os honorários serão fixados 
consoante apreciação equitativa do juiz. Assim, tendo o juízo 
monocrático seguido as balizas legais, não há o que se alterar. 
Estando  a  matéria  pacificada  por  jurisprudência  dominante 
deste Tribunal de Justiça, impõe-se a negação do seguimento 
de recurso, nos termos do caput do art. 557 do CPC. (TJPB - 
AC  052.2007.000931-2/001  –  Rel.  Juiz  convocado  Rodrigo 
Marques Silva Lima – DJ 15/10/2009).



APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. 
SERVIDOR  PÚBLICO.  VERBAS  SALARIAIS  RETIDAS. 
ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO.  ILEGALIDADE.  DIREITO 
ASSEGURADO  CONSTITUCIONALMENTE.  ÔNUS  DA 
PROVA  QUE  INCUMBE  À  EDILIDADE  MUNICIPAL.  1/3 
DE  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS.  PAGAMENTO  DEVIDO. 
DESPROVIMENTO. - Configura-se enriquecimento ilícito a 
retenção de salários por parte do Município, sendo este ato 
ilegal  e  violador  de  direito  líquido  e  certo.  -  A  edilidade 
municipal é a detentora do controle dos documentos públicos, 
sendo seu dever comprovar o efetivo pagamento das verbas 
salariais  reclamadas,  considerando  que  ao  servidor  é 
impossível fazer a prova negativa de tal fato. (TJPB – ROAC 
008.2005.000410-3/001, Carlos Neves Franca Neto, 10/10/2008).

[...] Haja  vista  que  a  alegação  de  pagamento  de  salário 
representa fato extintivo de direito,  compete ao empregador 
produzir  prova  capaz  de  elidir  a  presunção  de  veracidade 
existente  em  favor  do  trabalhador.  (TJPB,  051.2006.000439-
0/001, Rel. Arnóbio Alves Teodósio, 29/02/2008).

Corroborando tal entendimento, outrossim, afigura-se bastante 
apropriada a seguinte lição de Nelson Nery Júnior, para quem: 

“O  ônus  da  prova  é  regra  de  juízo,  isto  é,  de  julgamento, 
cabendo  ao  juiz,  quando  da  prolação  da  sentença,  proferir 
julgamento contrário àquele que tinha o ônus da prova e dele 
não se desincumbiu2.”

Em outras palavras, fundamental asseverar que cabia ao ente 
municipal,  ao  tentar  se  eximir  do  pagamento  das  verbas  pleiteadas,  colacionar 
documentos hábeis a comprovar a respectiva quitação.

Diante disso, em não tendo a Municipalidade comprovado, no 
momento  oportuno,  o  pagamento  das  verbas  relativas  a  salários  retidos,  férias  e 
respectivos terços constitucionais, ônus que lhe incumbia, nos termos do artigo 333, 
II,  do  CPC,  resta  inequivocamente  demonstrado  o  direito  do  promovente  ao  seu 
recebimento, nos termos já decididos na sentença objurgada.

Por fim, quanto aos juros de mora e à correção monetária,  o 
Colendo Superior Tribunal de Justiça firmou o abalizado entendimento de que nas 

2Código de Processo Comentado. Nery Jr., Nelson; Nery, Rosa Maria de Andrade.  6ª ed.  pág. 696:



condenações impostas à Fazenda,  “[...] para pagamento de verbas remuneratórias 
devidas  a  servidores  públicos,  os  juros  de  mora  incidirão  da  seguinte  forma: 
percentual  de  1% (um por  cento)  ao  mês,  nos  termos do art.  3º  do  Decreto-lei 
2.332/87, no período anterior a 27/08/2001, data da publicação da Medida Provisória 
2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à Lei 9.497/97; percentual de 0,5% ao mês, a partir 
da  Medida  Provisória  2.180-35/2001,  até  o  advento  da  Lei  11.960,  de  29/06/2009 
(DOU  de  30/06/2009),  que  deu  nova  redação  ao  art.  1º-F  da  Lei  9.494/97;  juros 
moratórios calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros 
aplicados  à  caderneta  de poupança,  nos  termos do disposto  no art.  1º-F  da Lei 
9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/2009, incidindo a correção monetária, 
em face da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, 
que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, calculada com base no IPCA, a 
partir da publicação da referida Lei (30/06/2009).3

No que pertine, por sua vez, aos termos de início dos juros de 
mora e da correção monetária, aponto que os mesmos devem incidir na forma acima 
elencada, a contarem, respectivamente, da citação e da data do inadimplemento das 
verbas, isto é, do momento em que as mesmas deveriam ter sido quitadas.

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput e § 1º-A, do CPC, 
na Súmula 253, do STJ, bem como, na Jurisprudência dominante desta Corte,  nego 
seguimento ao apelo e dou provimento parcial à remessa, apenas para adequar os 
juros de mora e a correção monetária aos termos de incidência acima declinados, 
mantendo a sentença guerreada em seus demais termos.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 12 de fevereiro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator

3STJ,  AgRg  REsp  1086740/RJ,  Rel.  Min.  ASSUSETE  MAGALHÃES,  6ª  TURMA,  10/12/2013, 
10/02/2014.


